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      A questão da educação




      

        Local: uma praça pública em Atenas

      




      

        MÊNON – Estarias disposto a dizer-me, Sócrates, se a virtude pode ser ensinada? Ou se pode ser adquirida pelo exercício? Ou quem sabe se não é nem ensinável nem adquirível pela prática, mas recebida de nossa própria natureza? Ou, talvez, de outra qualquer maneira? […]

      




      

        SÓCRATES – A questão não é outra a não ser esta: a virtude é uma coisa que se ensina? Não está claro para todos que nada além do saber pode ser ensinado a um homem?

      




      

        MÊNON – É o que eu penso.

      




      

        SÓCRATES – Ora, supondo que a virtude seja um certo saber, ela seria, está claro, alguma coisa que pode ser ensinada […]. Como os homens bons não são bons por natureza, será que eles se tornam bons através do estudo?

      




      

        MÊNON – É verdade […].

      




      

        SÓCRATES – Ora, poderias apontar-me uma outra matéria, seja qual for, em cujo ensino aqueles que se apresentam como mestres, longe de serem considerados mestres dos outros, são considerados, ao contrário, como ignorantes e mal-informados no próprio assunto em que querem passar por sábios? Aqueles que consideramos hábeis e honestos afirmam que a virtude tanto pode ser ensinada como não. Podes achar que são mestres aqueles que nem sequer estão de acordo consigo?

      




      

        MÊNON – Claro que não.

      




      

        SÓCRATES – Por conseguinte, se nem os sofistas nem os homens bons e honestos podem ensinar esta matéria, é evidente que ninguém mais o poderá; não achas?

      




      

        MÊNON – Sim.

      




      




      

        SÓCRATES – E não havendo professores, não pode haver alunos?

      




      

        MÊNON – Tens razão.

      




      

        SÓCRATES – Ora, não deixamos dito, há pouco, que não pode ser ensinada nenhuma disciplina de que não há nem professores nem alunos?

      




      

        MÊNON – Exatamente.

      




      

        SÓCRATES – Ora, da virtude não há professores?

      




      

        MÊNON – Não.

      




      

        SÓCRATES – Logo, nem alunos?

      




      

        MÊNON – Necessariamente.

      




      

        SÓCRATES – Portanto, a virtude não é ensinável!

      




      

        MÊNON – Sim, segundo nossas afirmações, não é. Esta conclusão, todavia, caro Sócrates, me perturba um pouco, e chego mesmo a perguntar se de fato há homens bons, e, se os há, de que modo conseguem sê-lo?

      




      

        Platon, “Menon”, 1970.

      




      Hoje, no tempo das Ciências da Educação, estamos nós em posição menos embaraçosa do que Mênon? De forma alguma. É por isso que convém colocar novamente a questão socrática, indagando a respeito da educação. Porque a questão da educação caiu de tal forma no esquecimento que o objetivo deste trabalho seria atingido se conseguisse, ao menos, dar a essa questão a audiência que lhe é devida.


    


  




  

    

      




      Apresentação da nova edição




      Caro leitor, cara leitora,




      Antes de iniciar esta caminhada comigo, sinto necessidade de compartilhar com você em que contexto este livro foi escrito. Foi nos anos de 1970. Vários países da África viviam lutas pela sua independência. A América Latina passava por regimes autoritários e, mundo afora, desde a década anterior, estudantes e professores se envolviam em movimentos por outra educação possível, como o Movimento da Educação Popular.




      Em meio a essa efervescência política e pedagógica, eu estava preparando meu projeto de tese em Filosofia da Educação na Universi­dade de Genebra. Me chamou a atenção o fato de que o discurso e a práti­ca da Educação Permanente estavam se sobrepondo à Educação de Adultos. No Brasil, por exemplo, o regime militar estava criando o Sistema de Educação Permanente, onde se situava o Mobral (Movimento Brasileiro de Alfabetização), em substituição ao Programa Nacional de Alfabetização de Paulo Freire. Era fundamentalmente um projeto de inculcação ideológica que se apoiava, segundo seus autores, nos conceitos da Unesco de Alfabetização Funcional e Educação Permanente, que se diziam neutros.




      




      Quando cheguei a Genebra, em 1973, eu não tinha ainda uma visão clara da importância do que estava acontecendo no campo dos sistemas educativos e o que preocupava tanto as autoridades internacionais responsáveis pelo “bom comportamento” da educação. “Estudem, mas não façam a guerra”, ironizava meu orientador de tese Claude Pantillon. Era preciso substituir o sistema “tradicional” de ensino, considerado obsoleto, por um sistema de Educação Permanente. Seria uma espécie de resposta à crise educacional apontada por Philip H. Coombs, diretor do Instituto Internacional de Planificação da Educação (IIPE) da Unesco. De qualquer forma, eu entendia que se tratava de um projeto maior do que a educação, uma visão de mundo e de sociedade. Na época não tinha ainda consciência do que estava em estruturação e de suas consequências, mas tinha uma pergunta na cabeça: por que os organismos internacionais estavam tão interessados nessa temática?




      Ficou claro para mim que o que se aplicava à Educação de Adultos, na concepção da Educação Permanente, aplicava-se também à educação em geral. O discurso da Educação Permanente remetia ao sistema educativo como um todo. Tratava-se, na verdade, de um discurso elaborado pela Organização para a Cooperação e o Desenvolvimento Econômico (OCDE) e pelo Banco Mundial em defesa de uma “educação bancária”, em direção oposta à “pedagogia do oprimido”, apresentada por Paulo Freire na primavera de 1968. Essa era a hipótese que eu submeti à apreciação do Colégio de Doutores da Escola de Psicologia e de Ciências da Educação da Universidade de Genebra, como era de praxe. Desde as primeiras leituras que fiz sobre o tema para preparar esse projeto de tese de doutorado, já se destacava uma característica desse discurso da Educação Permanente como um conceito que englobava muito mais do que a formação profissional. Ele representava um projeto muito maior de transformação dos sistemas de ensino como um todo, pois supunha uma reestruturação global do conjunto das instituições escolares na direção oposta à tradição emancipatória e transformadora da Educação Popular.




      




      No início, não passava de uma hipótese, como na produção de qualquer tese, que, aos poucos, se transformou numa constatação, a partir de pesquisas e de diálogos com Claude Pantillon, Paulo Freire e Pierre Furter. Essa primeira intuição se consolidou com o tempo, demonstrando que minhas preocupações não eram infundadas. Ao mesmo tempo em que eu desvelava a ideologia da Educação Permanente de que falava Freire, evidenciando o ocultamento da questão dos fins da educação, sentia a necessidade de construir outra educação possível, saindo da crítica para a elaboração da proposta. Era preciso passar da “destruição” para a “reconstrução”. Utilizei a palavra “destruição”, na tese, a partir do significado que Martin Heidegger dá a essa palavra, distinguindo-a da “aniquilação”, na qual nada é aproveitado.




      Sim, fazia uma crítica “destrutiva” à Educação Permanente como uma “educação contra a educação”. Ao utilizar a expressão “educação contra a educação”, pretendia mostrar exatamente isso: a educação é essencialmente um espaço em disputa de sentidos. Nos anos de 1960 e 1970, isso era particularmente evidente. Hoje, em 2024, refletindo sobre aquele momento de efervescência política, tenho mais clareza e posso entender melhor a importância do que estava acontecendo naquela época, sobretudo pelas consequências que os anos de 1960 e 1970 tiveram no campo da educação nas décadas seguintes. É o que mostrei recentemente no livro Programados para aprender, primeiro volume desta série da Global Editora.




      




      Estavam certos meu orientador de tese quando dizia que a educação tornara-se “fundamentalmente suspeita” e Paulo Freire quando, me arguindo na banca examinadora da tese, em 1977, chamava a nossa atenção para mais um discurso da “pedagogia do colonizador”, alertando para o perigo da “invasão cultural”, para o perigo da “infiltração da ideologia veiculada através da chamada Educação Permanente”. Tratava-se de algo que fazia parte de um projeto global que o establishment, o sistema, estava dando ao movimento de estudantes e professores, iniciado em 1968, bem como ao movimento por uma Educação Popular emancipadora.




      Anos depois, esse projeto global, que prometia igualdade de oportunidades, mostrou a que veio: sob a perspectiva da igualdade, ele foi um fracasso. Ignorando o debate em torno dos fins e objetivos da educação, esse modelo centrou-se mais nos meios. Como sustenta Hannah Arendt, a crise da educação deveria ser examinada à luz da crise global à qual a crise da educação está associada. E isso foi propositadamente “esquecido” no projeto da Educação Permanente. Por isso, não poderia ser outro o seu desfecho.




      Sinto que é precisamente esse pacto educativo global que se estabeleceu naquela época, centrado na ideia de uma educação ao longo da vida (Lifelong Education) – conceito correspondente à Educação Permanente –, que está hoje em crise. Daí a importância de retomar suas origens, quando a Unesco, hoje, convida-nos a “reimaginar” um novo “contrato social para a educação”, resgatando as raízes humanistas da educação. Se a educação não é a responsável pelo ressurgimento do fascismo no mundo, também não podemos ignorar que o pacto educativo global dominante, centrado na lógica do mercado, em detrimento da formação crítica das pessoas, vem contribuindo para isso. Uma educação que se esconde atrás de uma pseudoneutralidade torna-se cúmplice desse processo.




      




      Esse projeto falhou no que mais se espera de uma educação cuja referência é o humano. Ao criar uma máquina meritocrática baseada na competição sem igualdade de chances, que separa vencidos e vencedores, o pacto educativo global, hoje dominante, fortaleceu a indiferença frente à cruel desigualdade social. Precisamos de uma outra educação que nos torne melhores para melhorar a vida de todos e não simplesmente para ter “sucesso” na nossa vida. A vida não se resume em vencer ou não vencer. Quando a educação se torna um campo de batalha que resulta em vencidos e vencedores, presas e predadores, ela deixa de ser uma alternativa à catástrofe para se tornar parte dela, parte da barbárie.




      A educação, para mim, sempre foi um combate em favor de uma sociedade justa, por mais igualdade e felicidade para todos e todas. Por isso, ao escolher o tema da Educação Permanente como tese de doutorado, a primeira pergunta que me fiz foi: a favor de quem e contra quem está a Educação Permanente? Uma tese em Filosofia da Educação deveria tratar necessariamente dos “fins da educação”, como sustentavam Olivier Reboul e Paul Ricoeur. Eu deveria, portanto, perguntar aos que promoviam a ideia de uma educação ao longo da vida, qual era o seu projeto de sociedade, qual era a sua ideologia, já que não existe educação neutra. A resposta que tive de seus promotores foi a de que a Educação Permanente não tinha ideologia. E aí começou meu embate: o discurso da Educação Permanente está escondendo o quê? O que estaria por trás dessa máscara de neutralidade?




      Sou fascinado pelos primeiros registros humanos contidos em paredes de antigas cavernas. Fico imaginando como foram feitos, com que intenções, pensando em quê, por quê, para quê. Procuro me colocar no coração e na mente desses “escritores” que se utilizavam de tudo o que dispunham para deixar uma pegada, uma mensagem. Como eles, recorri a tudo de que dispunha, com o compromisso e a seriedade que me movem, tentando esculpir algo – “em toda a sua verdade”, como afirma Rousseau no início de suas Confissões – que possa contribuir com a nossa caminhada coletiva em busca de uma educação que humanize.




      




      Tentei ser claro e didático. Ficaria feliz se o leitor, a leitora, se colocassem a caminho e dialogassem comigo nesta travessia, sem pressa, “escovando as palavras” (Manoel de Barros) como fazem os arqueólogos ao buscar vestígios de nossa humanidade comum.




      Espero que goste e vá além, imaginando e abrindo caminhos novos para outras caminhadas possíveis.




      Boa viagem!


    


  




  

    

      




      Ideologia e educação




      Reflexões sobre a não neutralidade da educação




      Meu caro Moacir,




      Gostaria de, em primeiro lugar, sublinhar a satisfação que a leitura de seu trabalho me provocou. Satisfação que me acompanhou página por página, mesmo quando, às vezes, não estivesse totalmente de acordo com uma ou outra análise, com uma ou outra afirmação.




      A primeira impressão forte que a leitura de sua tese me deu, nas suas páginas iniciais, impressão que se foi tornando, ao longo da leitura, uma convicção, é a de que sua tese é, sobretudo, o relatório de uma inquieta busca, permanente busca em que você se encontra e a que lhe seria demasiado difícil renunciar. Talvez, por isso, é que se sinta em seu trabalho a presença constante do homem que o escreveu e do concreto sobre que falou.




      Sua tese não tem nada que ver com certos livros – e quantos! – cujos autores, trombeteando o respeito à objetividade. Como se não estivessem ambas em dialética relação. Como se o mundo fosse um enorme laboratório de anatomia e a realidade um cadáver que o analista fosse dissecando, peça por peça, de máscara e de luvas. Como se a objetividade da ciência, o rigor científico, o respeito pela verdade da realidade fossem sinônimos de neutralidade; como se o investigador não fizesse parte, também, da realidade que analisa. Como se sua prática científica se explicasse por si mesma e não, como toda prática, pelas finalidades que a motivam.




      




      E porque você critica e rechaça essa neutralidade impossível é que se dá à busca comprometidamente, de maneira radical, jamais sectária, por isso mesmo aberto ao diálogo e não inclinado à polê­mica. Ao diálogo, inclusive, sobre certos temas considerados polêmicos. E é a radicalidade, característica de toda posição crítica e não ingênua ou “irracional”, que constitui um dos aspectos altamente positivos de seu trabalho. Se, de um lado, o homem ou a mulher radical não se pretende possuidor da verdade, de outro, recusa concessões amaciadoras no processo de sua busca. É que, no momento em que se acomode astutamente, em que quede silencioso ou silenciosa quando devia dizer a palavra, em que cruze os braços quando devia agir, capitula antes de lutar.




      Como um educador que jamais acreditou no mito da neutralidade da educação, convencido de que toda neutralidade afirmada é sempre uma opção escondida, é que li sua tese, assumindo, na sua leitura, a sua radicalidade e a sua veemência na crítica a esse mito.




      Como um educador que toma o ato educativo como um ato político, minha preocupação fundamental, diante de sua tese, procurando nela adentrar-me, foi, em primeiro lugar, perceber como você percebia este ato e como nele se experimentava. Esta era para mim a questão de fundo. Por isso é que por ela comecei esta conversa com você. Conversa em que lhe digo também como um homem de uma geração que precede a sua e de uma região – a do nordeste do Brasil, que não é a sua, – da importância de seu trabalho para o Brasil.




      A denúncia que você faz da mitificação da chamada Educação Permanente, que não surge por acaso nem por obra voluntarista de educadores, mas como resposta necessária a certos problemas das sociedades capitalistas avançadas, cuja permanência a educação chamada permanente pretende ajudar, em que pese sua proclamação de neutralidade, é indiscutivelmente atual para o Brasil.




      




      Gostaria de alongar nosso diálogo nesta manhã propondo algumas reflexões que me surgiram ao longo da leitura de sua tese. A primeira delas seria em torno da necessidade de resgatar o caráter permanente da educação como quefazer estritamente humano. Na verdade, faz parte da essência do ser da educação a permanência. O adjetivo “permanente” juntado a ela não é só uma redundância, mas o que é pior, uma distorção. A educação é permanente, I – na medida mesma em que os seres humanos, enquanto seres históricos, e com o mundo, são seres inacabados e conscientes de seu inacabamento; II – na medida em que se movem numa realidade igualmente inacabada. Numa realidade contraditória e dinâmica, realidade que não é, pois que para ser tem de estar sendo. Este caráter permanente da educação não tem nada que ver, porém, com a chamada Educação Permanente que você lucidamente critica. O que esta educação parece vir insinuando, através do adjetivo “permanente” com o qual conota o substantivo “educação”, é a redução de toda educação a ela, isto é, à Educação Permanente. É como se seus teóricos, ou melhor, seus ideólogos, “retirando” do ser da educação a qualidade da permanência, transformando-a num adjetivo necessário, apresentando-a como a própria educação. Daí a necessidade do resgaste de que antes falei. Neste sentido, a análise crítica feita por você em torno da não neutralidade da educação chamada “permanente” é uma análise da educação mesma.




      




      Gostaria ainda de sublinhar a coincidência de haver começado a leitura de tua tese em Luanda, capital da Angola, e de haver continuado essa leitura em São Tomé. Eu me defrontava com um texto, com um discurso que critica e analisa a Educação Permanente, numa sociedade dramaticamente em transição e que se empenha na superação necessária de sua herança colonial, do que significou a pedagogia do colonizador, para a constituição de sua nova educação, que corresponde aos interesses novos da nova sociedade em formação. Estas sociedades necessitam da educação “em permanência”, mas não da educação “permanente” em primeiro lugar. Daí também agora dizer a você da importância da sua tese para estas sociedades também. O que não significa que as vanguardas destes países aceitem todas as análises que estão aqui. Mas o chamamento à atenção para o perigo da inovação cultural, o perigo da infiltração da ideologia veiculada através da chamada Educação Permanente, é fundamental para a Angola, para Moçambique, para São Tomé, para a Guiné, para Cabo Verde, engajados atualmente na busca da sua própria educação.




      Uma outra reflexão, que implica uma indagação que lhe faço, diz respeito ao próprio título da tese: A educação contra a educação. O receio que me assalta, ao nível em que me acho na compreensão da educação (daí a necessidade de um esclarecimento que talvez me mova de onde estou), é que, ao considerar uma certa educação como antieducação, você, necessariamente, caia na perfilização a priori de um modelo de educação que seria a educação. Ou você pretende, com isso, afirmar a necessária ambiguidade e a dialeticidade da educação? De minha parte tenho preferido discutir a educação como prática da domesticação e a educação como prática ou façanha da liberdade. Enquanto nesta o desenvolvimento da consciência das coisas e dos fatos que o rodeiam, naquela se apresenta ao educando a realidade como um dado aí, feito e acabado. Na educação como façanha da liberdade, ser consciente não é uma fórmula ou um “slogan”, mas a forma de estar sendo dos seres humanos, enquanto seres que não apenas conhecem, mas sabem que conhecem.




      




      Na linha destas considerações, citarei um trecho seu, permitindo-me um comentário: “pensar é uma coisa que a consciência tecnocrática não pode permitir-se nem permitir a outros. É preciso agir e agir depressa. Para isso é preciso evitar toda discussão ‘inútil’. É por isso que a discussão sobre os fins do trabalho humano e sobre a condição humana aí está ausente”.




      A discussão sobre os fins do trabalho humano e sobre a condição humana inexiste para o tecnocrata não tanto porque pensar para ele, em lugar de agir e agir depressa, seja “inútil”. Aí está a camuflagem ideológica em que ele se esconde, a manha da consciência com que se defende. Na verdade, pensar o processo de trabalho é vetado porque é perigoso. E não há como se esperar de uma educação, com ou sem adjetivos, a serviço da preservação, do modo de produção capitalista, que tome como objeto de reflexão crítica o processo produtivo. Uma tal análise terminaria por desvelar a razão de ser da alienação do trabalho, de sua degradação. Por isso mesmo é que a ênfase exclusiva deve ser dada não à formação integral e política do trabalhador, mas a seu treinamento em destrezas cada vez em menor tempo. Daí a ideológica “desideologização” e despolitização da Educação Permanente que você desvela e desnuda em seu estudo.




      Em recente e excelente livro, Labor and Monopoly Capital – The Degradation of Work in the Twentieth Century, diz Harry Braverman (1977, p. 360): “Quanto mais a ciência é incorporada ao processo de trabalho, tanto menos o trabalhador compreende o processo; quanto mais a máquina se torna um produto intelectual sofisticado, tanto menos controle e compreensão da máquina o trabalhador tem. Em outras palavras, quanto mais o trabalhador necessita de conhecer no sentido de permanecer um ser humano no trabalho, tanto menos ele ou ela sabe”.




      Apenas em alguns pontos mais, entre os muitos que sua tese suscita, gostaria de tocar. Um deles diz respeito às relações entre educação e produção. Relações necessárias e fundamentais. A maneira, porém, como essas relações se dão depende das finalidades e objetivos políticos de quem detém o poder.




      




      Uma sociedade que aspira a tornar-se uma sociedade de trabalhadores, com a superação das dicotomias básicas que conhecemos, a dicotomia entre trabalho manual e trabalho intelectual (prática e teoria), a dicotomia entre ensinar e aprender, finalmente, a dicotomia entre conhecer o conhecimento existente e criar o novo conhecimento, tem de ter necessariamente no trabalho produtivo a fonte do conhecimento. De tal forma que, em certo momento, já não se estuda para trabalhar, já não se trabalha para estudar porque se estuda ao trabalhar.




      São esses os pontos sobre os quais gostaria de dialogar com você.




      Paulo Freire




      Genebra, 5 de março de 1977.
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      Capítulo I




      A questão do sentido da educação




      




      Inspirado pela questão levantada por Heidegger a propósito do ser e da metafísica, este trabalho pretende colocar em evidência um assunto do qual se fala constantemente, mas pouco se interrogando sobre o seu sentido. Na realidade, perdeu-se o sentido desta questão fundamental: o que é a educação? Esta questão que outrora, do mesmo modo que o problema do ser, havia inspirado a reflexão de Platão e Aristóteles preocupa cada vez menos a pesquisa atual de educação. Mas este não é um simples esquecimento, uma negligência: a questão da educação não está inteiramente ausente da literatura pedagógica atual. Ela aí está como dogma, como preconceito, como mito e exerce uma pressão tanto mais forte quanto mais ela fica escondida pela escalada da “inovação” e pelo número crescente de meios, técnicas e métodos. Como na questão do ser, edificou-se o dogma segundo o qual a questão da educação é muito geral e vazia de sentido para que nos ocupemos dela, como na questão do ser criou-se o preconceito segundo o qual a universalidade da questão impede de defini-la e explicitá-la e o mito segundo o qual a educação é uma questão evidente e que, por consequência, é preciso educar, é necessário ensinar sempre e cada vez mais.




      Esta universalidade permite utilizar constantemente o termo “educação” dando-lhe o sentido que convém aos interesses de cada um. Este caráter “indefinível” não nos dispensa contudo de colocar a questão concernente ao seu sentido. Ao contrário, ele nos obriga a colocá-la. Uma questão muito geral a qual todos respondem como a questão “como vai você” mostra muito mais uma incompreensibilidade que uma compreensibilidade: quantas realidades “objetivas” podem esconder-se “atrás” da afirmação “eu vou bem!”. E contudo a questão “como vai você” parece “evidente” e de fácil compreensão.




      O que é a educação, então, que sempre foi compreendida e cujo sentido, entretanto, nos escapa a tal ponto que hoje seja preciso repetir a questão a seu respeito? A resposta a esta questão faz falta da mesma maneira que uma elaboração adequada da questão. Não se trata de responder sem mais nada. Em primeiro lugar é preciso elaborar sua problemática, no contexto onde ela se apresenta hoje.




      Certamente, muitos outros antes de nós colocaram essa questão. Sócrates já perguntava “se a virtude pode ser ensinada”. Esta a maneira socrática de colocar a questão da educação. Nossos mestres não estão hoje em melhores condições do que Pitágoras ao qual Sócrates objetava que Péricles não tinha sabido transmitir a sua virtude política a seus próprios filhos.




      Nossa sociedade tende a formar homens para a atividade do trabalho industrial em vez de prepará-los para a vida. Será que é isso que deve ser feito? Eis a dúvida, o método de Descartes, servindo ainda para chamar a atenção da nossa “jovem tecnocracia” que preenche os quadros de nosso sistema escolar.




      




      Da mesma forma, concederia atualidade pedagógica à grave questão de Kant interrogando-se se é possível conhecer. Todos os filósofos, à sua maneira, repetiram a questão da educação, no seu tempo. Para explicitá-la a nosso modo, hoje, seria preciso estar atentos a toda uma literatura sobre o assunto. Da mesma maneira que esses filósofos, somos interpelados pelas questões que eles levantaram a respeito da educação. Só que não pretendemos colocar essa questão da mesma forma que eles. Eles seguiram o caminho que Heidegger também seguiu em relação à questão do ser, isto é, o caminho curto de uma ontologia fundamental, de um cogito. Pensaram a educação. Se queremos colocar a questão da educação de maneira original, devemos seguir um outro caminho, um caminho mais longo que faz passar a reflexão pela experiência, pelo ato.




      Na educação não há somente um cogito que se interroga, há um ato a produzir. Em consequência, o caminho curto de uma ontologia fundamental, baseada na pura reflexão, nos é proibido. Não podemos tratar a questão da educação da mesma forma que a questão metafísica. A natureza ativa da educação orienta a forma fundamental de colocar a questão a seu respeito. Nos resta o caminho longo. Qual é esse caminho?




      




      A passagem pelo mundo da palavra, pelo mundo do discurso é insuficiente para a explicitação da questão da educação e de seu esquecimento, pois o sujeito que coloca a questão está implicado, ele próprio, nesta questão. É por isso que em educação o caminho longo consiste essencialmente na experiência da educação.[1] Esta experiência alimenta, constantemente, a palavra, uma palavra nascida da experiência vivida e, em relação permanente com um contexto, com uma história.




      1 História da questão




      Toda questão não pode se manifestar senão a título de comportamento do sujeito que questiona. Uma questão é um acontecimento, é um evento, uma conquista, uma explosão no tempo e no espaço, no vivido daquele que tem a possibilidade de colocar questões, isto é, qualquer homem, qualquer mulher. As “novas” questões de cada época são o produto dessa época. Elas não se colocam sem um “interesse” (Habermas), sem uma inquietação (Heidegger). A inquietação preside o aparecimento de uma questão. Ela a precede e a provoca. É por isso que nós podemos afirmar sem erro que a questão da educação é um produto, em nossa história, de nossa “experiência negativa” (Sartre) da educação.




      Sentimos em nós mesmos este mal-estar, esta epidemia que se propaga hoje na educação e numa sociedade que avança na escuridão porque ela perdeu – felizmente, talvez – sua solidez. Em nossa experiência de professor, de aluno, de participante de grupos de estudos e seminários, temos sido frequentemente surpreendidos por problemas, por sinais que manifestam o grau de obscuridade e de confusão no qual se encontra a pedagogia atual.




      É a partir deste contexto que a questão da educação tal como se apresenta neste trabalho começou a se colocar: quem pode nos ensinar a educar? A educação não é responsabilidade de todos? Qualquer um pode nos “dizer” o que é a educação? Todas essas interrogações, e outras, nos têm incomodado. Sim, porque estamos diretamente implicados neste “caso” desde que nos propusemos a apresentar uma pesquisa em educação.




      




      Pressuposto da pesquisa em educação: implicação do sujeito (práxis)




      Implicados em um trabalho de pesquisa em educação, dentro de uma Universidade, a primeira dificuldade com a qual nos defrontamos é o fato mesmo de sermos obrigados a nos submeter a certas exigências acadêmicas que frequentemente definem de antemão o que precisa ser feito em matéria de educação. Não se pode começar uma pesquisa em educação, notadamente se ela se faz num quadro universitário ou pelos canais de uma das numerosas instituições de pesquisa atuais, sem que todo um discurso seja ouvido sobre o que se deve fazer, como fazer, por que fazer, a aplicação, os limites etc. Mas sem nenhuma referência à natureza da educação, à experiência, ao ato educativo.




      A educação é, antes de mais nada, ação, práxis, decisão. Assim, falar “sobre” a educação sem esse pressuposto é trair a própria natureza da educação.




      Eis por que a interrogação sobre o que é uma pesquisa é primordial antes de se empreender tal tarefa. Fazer um novo discurso sobre a educação pode acelerar a inflação pedagógica e nos impedir de praticar a educação.




      Discurso “sobre” e discurso “de”




      




      É preciso produzir um discurso, um saber, mesmo admitindo que uma tese em educação não é apenas um discurso sobre educação. É preciso passar por este mundo edificado sobre o poder da palavra, da teoria. E a teoria, a contemplação, as considerações sobre o ser podem se revelar uma aberrante forma de alienação, se este ser não é qualquer coisa de cotidiano, alguma coisa que nós somos, nós mesmos, se este discurso fica exterior e não engaja a nossa vida ativa. Se nossa tese, por preocupação de rigor, de racionalidade, de academicismo, se desvia do cotidiano e se afasta do vivido, como tese de Filosofia da Educação terá perdido seu valor.




      O cuidado pela coerência nos parece assim primordial antes mesmo de colocar a questão de “como” empreender uma pesquisa em educação. A eficácia de um discurso em educação não se deve à rigorosa lógica interna de sua metodologia. Deve-se, antes de mais nada, à coerência do conteúdo do discurso com o sujeito que o pronuncia. O discurso educativo se nutre constantemente desta relação com seu autor.




      Não se trata de colocar em questão todo e qualquer discurso. Em Filosofia da Educação, entretanto, mantemos esta distinção entre discurso “sobre” e discurso “de”. Não se faz uma tese sobre educação: o sujeito está implicado. Falar de educação é falar de mim mesmo. Eu não posso me abstrair de minha marcha, de minha história, fazendo um discurso, uma tese de Filosofia da Educação. Eis por que uma tese, um trabalho de pesquisa em educação nunca é neutro. Se o pesquisador de ciências da educação pode fazer abstração de sua subjetividade, isto não é possível para o filósofo. A recusa da neutralidade significa aqui a recusa do Sujeito Objetivo, impessoal, e do Sujeito Ideológico, alienado e alienante, os dois perdidos na impessoalidade. A não neutralidade torna o discurso da Filosofia da Educação extremamente vulnerável, é verdade, mas esta vulnerabilidade é ao mesmo tempo seu limite e toda sua riqueza.




      Utopia e cotidianidade




      




      O apelo ao cotidiano torna-se como que o horizonte de toda pesquisa em educação. A realidade da educação não é feita de grandes teorias. Em um jogo de xadrez os pequenos peões são tão importantes quanto a rainha. Graças a eles se armam os mais belos golpes. Aquele que despreza o valor dos peões está frequentemente condenado ao fracasso. Em educação, as grandes teorias são estas “grandes peças” que nos impedem de dar importância aos pequenos “peões”, que nos impedem de dar pequenos passos, que nos fazem perder tempo querendo ganhá-lo, que nos fazem perder os sinais, os momentos de lucidez na loucura, os momentos de equilíbrio e de harmonia da existência cotidiana. O grande discurso, a grande utopia é uma forma de pessimismo, o pessimismo que consiste em remeter tudo ao amanhã; é uma forma de fatalismo que nos impede de ver, de ver que um longo caminho começa sempre por um pequeno passo. A floresta da contemplação pode nos esconder a árvore da existência pessoal.




      Enfim, na nossa cotidianidade as grandes teorias estão mortas. Há coisas a fazer, respostas a dar. Nós estamos tratando com os vivos, com seres que se movem, que não são frutos de abstração pedagógica. Para eles, para estas pessoas que “existem”, uma foto de família, uma visita a um supermercado, uma amostra de um produto farmacêutico, falam mais que um livro, que uma teoria. Se não se quer transformar pouco a pouco o ato educativo e o ato filosófico em um ato ideológico, de ocultação, é absolutamente necessário perceber que a educação, a filosofia, é alguma coisa que se faz aqui e agora.




      O discurso, a crítica, a reflexão não são suficientes. E se há um discurso a fazer, se é preciso criticar, desmistificar, suspeitar da educação, isto se fará essencialmente por uma prática resoluta da educação. De outra forma, uma pesquisa em educação é uma extirpação, um fechamento, um círculo trágico e fatalista de críti­cas e de análises sem saída. Se nossa tarefa não nos ajuda a nos educar, todo nosso trabalho em educação é inútil. Se saímos do nosso trabalho do mesmo modo como aí entramos, perdemos nosso tempo. Enfim, se nossa pesquisa fica exterior a nós, teremos feito a filosofia dos filósofos, a ciência dos cientistas, sucumbindo à tentação tecnocrática.




      




      A Educação Permanente como lugar de interrogação filosófica




      A Educação Permanente não aparece em nossa história por acaso. Nos últimos decênios e sobretudo nos últimos anos, a história da educação parece uma proliferação anárquica de ideias, de concepções, de correntes. O advento da Educação Permanente está profundamente enraizado nessa anarquia. Ela se apresenta como a palavra de ordem capaz de reunir as correntes, de reduzir as concepções opostas e de alargar o próprio conceito de educação. O edifício que se tem construído ao redor do “princípio” da permanência do ato educativo é, sob este aspecto, extremamente significativo: é este evento que esconde toda uma simbologia. A Educação Permanente revela e manifesta uma realidade que a ultrapassa, dando seu nome a uma angústia que é bem mais ampla do que ela. Ela tem o privilégio de nos fazer pensar a educação tal como ela é hoje e como os pesquisadores a projetam para amanhã. Seu caráter de “universalidade” nos permite colocar-lhe a questão da educação.




      Nossa tarefa não está isenta de riscos. Questionar um discurso recente é expor-se a inúmeros problemas. A Educação Permanente não é um discurso completo, acabado; sua história apenas começa. Há o risco, portanto, de uma falsa interpretação. Entretanto, ser contemporâneo da Educação Permanente oferece a vantagem de participar de sua manifestação. Por isso, nossa primeira tarefa foi viver uma experiência de Educação Permanente, fazer Educação Permanente, levar um discurso a sério e também aceitar não o considerar apenas como discurso.




      




      A grande tentação do pesquisador, sobretudo se ele tem pretensões filosóficas, em face à Educação Permanente, habitada pela contradição, seria de colocar “ordem”. Uma ordem vinda do exterior, imposta por uma metodologia, orientada por uma ideologia ou por uma visão do mundo. Uma reflexão de tendência radical, fundamental, ao contrário, não pode partir senão da escuta, da manifestação do fenômeno. Assim, nosso trabalho não é o de impor ao fenômeno uma “ordem” qualquer para simplificá-lo, para analisá-lo. Se há uma ordem a estabelecer, uma hierarquização, uma totalização, ela não será criada por um princípio qualquer de racionalização, será uma ordem a restabelecer mais que a estabelecer. Eis uma precaução e uma tentação a evitar.




      Em que medida um discurso relativo à educação pode dar lugar a uma interrogação filosófica? Como é possível colocar a questão da educação a um discurso que fica ao nível da planificação, da estratégia, da economia da educação? Certamente, nas ciências da educação, a questão da educação não se coloca como tal. Aqui ela está solucionada, implícita, subjacente. Somente a perspectiva filosófica toma distância suficiente para interrogar sobre conceitos fundamentais. E no campo da educação trata-se de uma revisão dos fundamentos (um aprofundamento) e das concepções antropológicas que estão subjacentes a toda literatura pedagógica.




      Um verdadeiro progresso das ciências da educação não pode se efetuar senão através da revisão mais ou menos radical de seus fundamentos. É a este nível que a interrogação filosófica pode prestar serviço à educação e em particular à Educação Permanente, mesmo se, através desta sua tarefa, ela coloca em evidência que se trata de um conceito perigoso e perverso de educação. Esta tarefa é menos a tarefa de uma filosofia geral do que de uma Filosofia da Educação.




      2 O sentido da educação e a filosofia da educação




      




      Nós devemos tratar a filosofia com a mesma suspeita que temos em relação à educação: a filosofia consiste em falar sobre a filosofia? A filosofia consiste em estudar a filosofia, em escrever tratados de filosofia? A filosofia, como a educação, é a experiência da filosofia? Pode-se, finalmente, saber qualquer coisa em filosofia sem fazer filosofia?




      Se a filosofia vai ao “fundo das coisas”, se ela procura a ordem das coisas, se ela penetra as coisas até a sua raiz, é ao nível das raízes, dos fundamentos, que uma interrogação da filosofia na educação tem sentido e importância. Ora, na educação (do humano), a raiz é o próprio humano. O essencial da reflexão filosófica sobre a educação é a condição humana, a antropologia.




      É por isso que seu testemunho pode, às vezes, perturbar, inquietar, turvar os espíritos. Esse testemunho pode denunciar situações que conduzem a opressão do homem a uma educação da perversão. A tarefa de uma filosofia consiste também, desde suas origens, em boicotar todo projeto que se opõe ao humano, em desmistificar toda ação que opera o fechamento, e produz desigualdade.




      A tarefa da Filosofia da Educação consiste precisamente em desvelar a condição humana e em propor vias de libertação para o ser humano. É justamente devido a esta preocupação do humano que habita o filósofo, que ele se opõe ao ideólogo.




      




      O ideólogo da educação é a antítese do filósofo da educação. No interior do pensamento dominante, o ideólogo faz um trabalho de legitimação, consciente ou não, da dominação. Forjador de ilusões, o ideólogo é o sofista dos tempos modernos que vende barato sua ciência. Se no mercado a ideia dominante é a poesia e os sentimentos, ele achará logo que o coração é a parte mais importante do ser humano. Quando a inteligência, a racionalidade, adquire prestígio ele achará no bom momento que a cabeça é a parte central, em razão da qual todo resto deve ser concebido. Mas se é preciso legitimar a ideia de autogestão, de não diretividade, ele se apressa, antes que outros o façam, em provar “cientificamente” que o humano, que seu corpo, não tem partes mais importantes do que outras, mas que é um modelo de autogestão. No interior desta “intelligentia”, “as formas de inteligência”, as “epistemologias”, as “teorias do conhecimento” são submetidas à lei da livre empresa. Se há um grande mercado para a relojoaria e para as atividades bancárias, encontrará facilmente testes de “inteligência” para descobrir entre as crianças aquelas que têm “vocação” para estes ofícios. Mas se a ideia da dominação é a educação dos adultos, o ideólogo encontrará facilmente uma “epistemologia” que sustenta a tese segundo a qual a idade adulta é a idade mais adaptada para o conhecimento. O ideólogo é, assim, a peça fundamental da engrenagem moderna.
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